
MOÇÃO Nº  15 , DE 2009

O legislador constituinte elegeu a inacumulabilidade de cargos públicos como princípio norteador da administração pública. Estabeleceu, porém, algumas exceções para garantir a continuidade das ações e serviços de educação e saúde. É o caso do inciso XVI do artigo 37:
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)
         No que respeita à acumulação de cargos e empregos privativos de profissionais de saúde, com profissão regulamentada (alínea “c”), o texto constitucional não faz distinção entre as diversas situações às quais possam ser submetidos. 
         Logo, a acumulação poderá abarcar algumas situações em que o profissional de saúde não exclusivo como, por exemplo, o assistente social, não toma contato com ações e serviços de saúde, desvirtuando a finalidade originalmente pretendida. 
         Para corrigir tal distorção, haveria necessidade de explicitar tais distinções no texto da Constituição Federal. Nesse passo, poderia ser inserido um parágrafo ao artigo 37 com o seguinte teor:
§ 13 - A acumulação de que trata a alínea “c” do inciso XVI abrange profissionais não exclusivos da área de saúde, desde exerçam atividades conexas às ações e serviços de saúde.
         Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
         A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços no sentido de alterar a Constituição Federal para garantir a acumulação de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, ainda que não exclusivos, com profissões regulamentadas, prevista na alínea “c” do inciso XVI do artigo 37 e, por outro lado, vedá-la quando as atividades não se relacionarem com ações e serviços de saúde. 

Sala das Sessões, em 1-4-2009

a)  José Bittencourt 
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